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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA COMPRADORA 

Órgão: Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS 

CNPJ: 05.182.233/0009-23 

Endereço: Av. Sérgio Henn, n° 838, bairro Aeroporto Velho  

CEP: 68020-250 

E-mail: semtras@santarem.pa.gov.br 

 

2. DISPOSIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA, SERVIÇO DE 

LAVAGEM E SERVIÇO DE GUINCHO NOS VEÍCULOS AUTOMOTORES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE 01 – VEÍCULO DE PASSEIO 

Tipo de 
Veículo 

ITEM 1 ITEM 2  

Quantidade 
de Horas 

Trabalhadas  

Preço Médio 
da Hora 

Trabalhada  
Total do Serviço  

Valor Estimado 
Peças e 

Acessórios  

% 
Desconto 

Peças 

TOTAL DO 
LOTE 

(Total do 
Serviço + Valor 

estimado de 
peças e 

acessórios) 

(A) (B) (T=A*B) (A) (B) 

Veículo 
de 

passeio 
210hs R$ 264,82 R$ 55.612,20 R$ 235.415,00 1,33% R$ 291.027,20 

Descrição: Serviço de manutenção corretiva e preventiva em 06 (SEIS) VEÍCULOS DE PASSEIO: 01 (UM) 
PALIO, 01 (UM) CRONOS e 04 (QUATRO) MOB, motores a gasolina (incluso troca de óleo do motor, óleo da 

caixa de marcha, óleo hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca de filtros do ar condicionado, filtros, revisão 
elétrica, revisão na suspensão, sistema de freios, direção, reparos no elevador, serviços de borracharia e demais 
peças que possam vir a ser trocadas, sendo estes valores estimados). 

 

LOTE 02 – VEÍCULO UTILITÁRIO 

Tipo de 
Veículo 

ITEM 1 ITEM 2  

Quantidade 
de Horas 

Trabalhadas  

Preço Médio 
da Hora 

Trabalhada  
Total do Serviço  

Valor Estimado 
Peças e 

Acessórios  

% 
Desconto 

Peças 

TOTAL DO 
LOTE 

(Total do 
Serviço + Valor 

estimado de 
peças e 

acessórios) 

(A) (B) (T=A*B) (A) (B) 

Veículo 
utilitário 

470hs R$ 309,45 R$ 145.441,50 R$ 247.370,00 1,33% R$ 392.811,50 

Descrição: Serviço de manutenção corretiva e preventiva em 02 (DOIS) VEÍCULOS UTILITÁRIOS: 01 (UM) 
L200 TRITON e 01 (UM) NISSAN FRONTIER, motores a diesel (incluso troca de óleo do motor, óleo da caixa 

de marcha, óleo hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca de filtros do ar condicionado, filtros, revisão elétrica, 
revisão na suspensão, sistema de freios, direção, reparos no elevador, serviços de borracharia e demais peças 
que possam vir a ser trocadas, sendo estes valores estimados). 
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LOTE 03 – MICRO-ÔNIBUS E KOMBI 

Tipo de 
Veículo 

ITEM 1 ITEM 2  

Quantidade 
de Horas 

Trabalhadas  

Preço Médio 
da Hora 

Trabalhada  
Total do Serviço  

Valor Estimado 
Peças e 

Acessórios  

% 
Desconto 

Peças 

TOTAL DO 
LOTE 

(Total do 
Serviço + Valor 

estimado de 
peças e 

acessórios) 

(A) (B) (T=A*B) (A) (B) 

Veículos 
Micro-

ônibus e 
Kombi 

150hs R$ 364,12 R$ 54.618,00 R$ 205.340,00 1,33% R$ 259.958,00 

Descrição: Serviço de manutenção corretiva e preventiva em 02 (DOIS) VEÍCULOS: 01 (UM) MICROÔNIBUS, 

motores a diesel (incluso troca de óleo do motor, óleo da caixa de marcha, óleo hidráulico, óleo de freio, limpeza 
e troca de filtros do ar condicionado, filtros, revisão elétrica, revisão na suspensão, sistema de freios, direção, 
reparos no elevador,  serviços de borracharia e demais peças que possam vir a ser trocadas, sendo estes valores 
estimados), e 01  (UMA) KOMBI, motor a gasolina (incluso troca de óleo do motor, óleo da caixa de marcha, óleo 

hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca de filtros do ar condicionado, filtros, revisão elétrica, revisão na 
suspensão, sistema de freios, direção, reparos no elevador,  serviços de borracharia  e demais peças que possam 
vir a ser trocadas, sendo estes valores estimados). 

 

LOTE 04– LAVAGEM 

Item Especificação 
Quantidade de 

Lavagens 
Preço Médio Valor Total 

1 Lavagem Simples Veículo Pequeno 130 R$ 108,25 R$ 14.072,50 

2 Lavagem Completa Veículo Pequeno 40 R$ 137,00 R$ 5.480,00 

3 
Lavagem Simples Veículos Utilitários e 
Vans 

110 R$ 145,75 R$ 16.032,50 

4 
Lavagem Completa Veículos Utilitários e 
Vans 

50 R$ 249,65 R$ 12.482,50 

    R$ 48.067,50  

 

LOTE 05– REBOQUE 

Item Especificação 
Quantidade de 

KM 
Preço Médio Valor Total 

1 
Serviços de Guincho – para veículos leves, 
médios e utilitários na zona urbana. 

500 R$ 20,19 R$ 10.095,00 

 

TOTAL: R$ 1.001.959,20 (um milhão um mil novecentos e cinquenta e nove reais e vinte 
centavos) 
 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2.3.  Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar (ETP), emitido pelo Núcleo de 

Planejamento e Políticas Públicas – SEMTRAS. 

2.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato administrativo, prorrogável nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, no Edital e seus 

anexos. 
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3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO 

3.1. O Sistema Único de Assistência Social no Município de Santarém/PA possui uma rede 

de atendimento completa, a qual visa atender e acompanhar às famílias que vivenciam 

situações de vulnerabilidades e riscos sociais, agravados pelo cenário de pandemia 

ocasionado pela Covid19. Considerando todos os equipamentos que constituem a estrutura 

da Política de Assistência Social em Santarém, como: 08 CRAS, 01 CAS/CAE, 03 Conselhos 

Tutelares, 08 Conselhos de Direitos, 01 Unidade de Cidadania/Cultura, 01 unidade do 

CREAS, 01 Unidade do Centro POP, 01 Unidade de Acolhimento de Adultos e Famílias, 01 

Unidade de Acolhimento de Crianças e Adolescentes, 01 unidade de Centro de Convivência 

do Idoso.  

3.2. Por sua vez, os serviços de manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, 

lavagem e guincho dos veículos automotores assumem papel estratégico, são indispensáveis 

para a continuidade dos atendimentos e para a eficiência das ações voltadas à população, 

visto que, a rede socioassistencial conta com unidades distribuídas em diferentes regiões do 

município, o que demanda uma frota de veículos em condições adequadas para garantir a 

mobilidade das equipes e o suporte logístico às atividades institucionais. 

3.3. Diante disso, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada, abrangendo 

a execução de serviços de manutenção regular, reparos, suporte técnico, higienização e 

remoção dos veículos sempre que necessário. Tal medida proporcionará maior segurança e 

confiabilidade à frota, redução de custos com reparos emergenciais, otimização do tempo dos 

servidores e garantia de disponibilidade contínua dos veículos, assegurando a efetividade dos 

serviços prestados pela Secretaria. Assim, é imprescindível a deflagração de procedimento 

licitatório visando à contratação de empresa especializada para prestação deste serviço, de 

forma a assegurar a manutenção e a qualidade das ações desenvolvidas pela SEMTRAS. 

Da justificativa do caráter continuado da contratação 

3.4. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, assistência técnica, lavagem e reboque dos veículos automotores da 

SEMTRAS, com fornecimento de peças e materiais necessários, tem caráter continuado, uma 

vez que se trata de atividade indispensável para assegurar o pleno funcionamento da frota e, 

consequentemente, a continuidade dos serviços socioassistenciais prestados à população. A 

execução ininterrupta desses serviços é essencial, considerando que a paralisação ou 

indisponibilidade da frota comprometeria diretamente a capacidade de deslocamento das 

equipes técnicas, prejudicando visitas domiciliares, atendimentos externos e demais ações 

voltadas ao atendimento de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social. 

3.5. Dessa forma, por se tratar de serviços permanentes e imprescindíveis à 

operacionalização das atividades finalísticas da Secretaria, a manutenção continuada dos 

veículos revela-se necessária para garantir eficiência, segurança e economicidade, em 

consonância com os princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, assegurando a 

prestação adequada e ininterrupta dos serviços públicos à sociedade. 

 

4. ARRIMO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O Arrimo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 da 

SEMTRAS, que está devidamente publicado no site: 

https://transparencia.santarem.pa.gov.br/storage/attachments/semtras-plano-de-contracao-

https://transparencia.santarem.pa.gov.br/storage/attachments/semtras-plano-de-contracao-anual-2025-retificado-02-07-2025-ycPVhQ.pdf
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anual-2025-retificado-02-07-2025-ycPVhQ.pdf  
4.3. Data de publicação no Portal da Transparência: 02/07/2025 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

Agrupamento em Lotes 

5.2. O agrupamento dos itens em lotes está amparado no artigo 40, §3º da Lei nº 

14.133/2021, que estabelecem a obrigatoriedade da divisão do objeto quando tecnicamente 

viável e economicamente vantajosa, promovendo a competitividade e a participação de 

diferentes fornecedores. 

5.2.1. Desta forma, a divisão do obejto em lotes é tecnicamente viável e economicamente 

vantajosa, pois trata-se de serviços com características e demandas distintas. Essa 

separação permite a contratação de fornecedores especializados para cada tipo de serviço, 

garantindo maior qualidade, eficiência e atendimento adequado às necessidades da frota. 

Ademais, favorece o acompanhamento e a fiscalização contratual, permitindo a definição de 

controles, indicadores e metas específicas para cada lote, assegurando maior transparência, 

economicidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

5.2.2. Portanto, a licitação por lote se mostra mais adequada a pretensão da Administração, 

ampliando o interesse do mercado, evitando-se assim a necessidade de iniciar nova licitação 

para o atendimento da demanda em questão. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 

vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento, conforme Estudo Técnico 

Preliminar. 

6.2. Durante toda a vigência contratual, a contratada será responsável integral pela execução 

das manutenções preventivas e corretivas dos veículos, devendo seguir as recomendações dos 

fabricantes e assegurar que a integridade mecânica, elétrica e estrutural da frota esteja 

preservada. 

6.2. A empresa vencedora do referido certame deverá, no ato da assinatura do contrato, 

ter no município sede da contratante oficina em área urbana, com a qual serão 

estabelecidos todos os contatos referentes à sua execução, não sendo admitida a 

subcontratação total ou parcial do referido contrato. 

Características do Objeto: 

6.3. Cada item tem sua especificação bem definida, conforme tabela acima, que deverá ser 

minuciosamente observada pelo fornecedor; 

Subcontratação 

6.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

6.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

https://transparencia.santarem.pa.gov.br/storage/attachments/semtras-plano-de-contracao-anual-2025-retificado-02-07-2025-ycPVhQ.pdf
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7. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS, DA GARANTIA DO SERVIÇO E 

ESTIMATIVA DE PEÇAS  

7.1. Descrição dos serviços: 

7.1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços de manutenção de 

veículos de pequeno e grande porte, conforme especificações constantes neste Termo de 

Referência; 

7.1.2. Manutenção: conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou 

recolocar o veículo em condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções 

periódicas preventivas e corretivas, incluindo serviços de borracharia; 

7.1.3. Manutenção preventiva (periódica): sistemática regular de revisões com o intuito de 

proporcionar as melhores condições de desempenho do veículo no tocante ao seu 

funcionamento, rendimento e segurança, contemplando a prevenção de defeitos que possam 

resultar na indisponibilidade do mesmo. Devem obedecer às determinações existentes no 

manual de cada fabricante. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos 

mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato; 

7.1.4. Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o veículo 

ocasionalmente desativado ou com funcionamento debilitado em razão de defeitos e 

desgastes originados pelo uso ou outra falha. Os serviços que exigirem a troca de peças 

deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do 

Contrato; 

7.1.5. Mecânica Geral: consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de 

câmbio, sistema de injeção, velas, bombas, sistema de freios, embreagem, suspensão, 

direção, troca de óleo e filtros, sistema elétrico e todos os outros serviços afins; 

7.1.6. Os serviços irão compreender a verificação das partes mecânicas, elétricas, ajustes, 

regulagens, alinhamento de direção, com fornecimento e substituição de peças gastas ou 

defeituosas por peças genuínas, originais ou similares, troca de filtros, troca de óleo 

lubrificante para motor, caixa de macha, hidráulico, diferencial e de freio, serviços de 

borracharia e demais peças que possam vir a ser trocadas, segundo as especificações dos 

veículos, conforme especificações, detalhamento e demais condições estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

7.1.7. O serviço de borracharia deverá ocorrer sempre que necessário, visto não se poder 

prever a necessidade de sua ocorrência. E será caracterizado pelo serviço de montagem e 

desmontagem de pneus, bem como pelo conserto, troca de pneus e câmara de ar, furados ou 

que tenham sofrido qualquer avaria; 

7.1.8. A lavagem dos veículos compreende a limpeza e higienização interna e externa do 

veículo, e deverá ocorrer sempre quando o CONTRATANTE entender que seja necessário; 

7.1.9. A CONTRATADA deverá prestar serviços de reboque por carro tipo guincho quando 

os veículos da frota da CONTRANTE não puderem trafegar, devido a defeitos mecânicos, 

elétricos ou quaisquer avarias ou panes ocorridas; 

7.1.10. Para efeitos deste Termo de Referência, considera-se: 

a) PEÇA GENUÍNA Aquela peça nova e de primeiro uso, distribuída pela montadora 

do veículo, com garantia desta; 

b) PEÇA ORIGINAL Aquela peça nova e de primeiro uso, da mesma marca utilizada 

pela montadora, porém distribuída pelo próprio fabricante e garantida por este; 

c) PEÇA SIMILAR Aquelas que não se enquadrem como genuína ou original. 

7.1.11. A utilização das peças descritas no item “c” somente será autorizada na hipótese de 
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comprovada indisponibilidade/inexistência das peças descritas nos itens “a” e “b”, devendo a 

empresa vencedora, previamente à execução do serviço, colher a assinatura do gestor/co-

gestor do Contrato ou do requisitante do serviço, autorizando a sua utilização. 

7.2. Da garantia do serviço: 

7.2.1. A empresa vencedora da licitação deverá fornecer no prazo mínimo de garantia de 

03 (três) meses para cada serviço executado e de 06 (seis) meses para peças substituídas. 

No caso de serviço de motor a garantia deverá se estender por 12 (doze) meses. A SEMTRAS 

não se responsabiliza por quaisquer ônus provenientes de refazimento de serviço ou de trocas 

que venham a ser necessárias, decorrentes do descumprimento deste item; 

7.2.2. Caso o veículo volte a apresentar as mesmas falhas no prazo de garantia, fica a 

empresa vencedora obrigada a reparar o veículo em questão, sem ônus para SEMTRAS, no 

prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas; 

7.2.3. Entregar juntamente com as peças o certificado de garantia do produto com a 

identificação de número de série (se existir), prazo e validade. 

7.3. Da estimativa de peças e acessórios: 

7.3.1. Valor máximo estimado de peças e acessórios para o Lote 01: R$ 235.415,00 

(duzentos e trinta e cinco mil quatrocentos e quinze reais); 

7.3.2. Valor máximo estimado de peças e acessórios para o Lote 02: 247.370,00 (duzentos 

e quarenta e sete mil trezentos e setenta reais); 

7.3.3. Valor máximo estimado de peças e acessórios para o Lote 03: R$ 205.340,00 

(duzentos e cinco mil trezentos e quarenta reais). 

7.4. Do preço a ser pago pela execução do objeto contratual 

7.4.1. Os serviços e fornecimentos de peças objeto desta licitação deverão ser pago apenas 

quando houver a conclusão da execução dos serviços, observando-se o seguinte: 

a) O valor a ser pago pelo Serviço de Manutenção será o resultado do produto do preço 

da Hora Técnica de Manutenção ofertada pela CONTRATADA pelo tempo, descrito em horas, 

necessário para a execução dos serviços; 

b) O valor a ser pago pelas peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais 

para a manutenção dos veículos será o previamente aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de 

Fiscalização, mediante previa pesquisa preliminar de preços, sendo que no ato de emissão 

da solicitação deverá estar de acordo com média constante em mapa de apuração na 

porcentagem mínima de 1% de desconto sobre a aquisição dos itens. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução dos Serviços 

8.1. O prazo de entrega será em até 05 (cinco) dias para manutenção preventiva e até 15 

(quinze) dias para manutenção corretiva, contados da data de entrega dos Veículos; 

8.2. O serviço de assistência de guincho deverá ser prestado em regime de plantão de 24 

(vinte e quatro) horas x 07 (sete) dias por semana, em toda área de abrangência do lote 

contratado com seguro total incluso, sem qualquer ônus para a Contratante, devendo ser 

disponibilizado o(s) número(s) de telefone para chamados diretos fora do horário normal de 

expediente. Os prazos máximos para atendimento dos chamados são de 02 (duas) horas, 

contadas a partir do recebimento da Ordem de Serviço; 

8.3. A entrega do veículo deverá ocorrer em até 08 (oito) horas, para as lavagens completas, 

e 04 (quatro) horas as simples, contadas a partir da disponibilização do veículo e respectiva 

Ordem de Serviço por parte da Contratante. Casos excepcionais serão avaliados pela 
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fiscalização do contrato; 

8.4. Para os serviços de borracharia a entrega do veículo deverá ocorrer em até 01 (uma) 

hora, contada a partir da disponibilização da Ordem de Serviço por parte da Contratante. 

Casos excepcionais serão avaliados pela fiscalização do contrato; 

8.5. Em caso de descumprimento dos prazos acima mencionados o licitante/contratante 

estará passível de sanções administrativas. Os prazos expressos contam-se de modo 

contínuo e podem sofrer dilatação, a pedido da CONTRATADA, em casos devidamente 

comprovados da impossibilidade da execução em até 24h (vinte e quatro) horas. 

8.6. O local de execução do objeto será na oficina do Licitante/Contratante. 

8.7. A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude 

oeste, na região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na micro região 

de Santarém e localiza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio 

Amazonas. 

8.8. Aceito a execução dos serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o 

pagamento. 

8.9. Não aceito o serviço executado, será comunicado à empresa adjudicatária, para que 

proceda a respectiva e imediata reparação, para que se possa adequar o solicitado com o 

cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que efetivamente se 

pretendia adquirir. 

8.10. Durante a execução, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer serviço que 

não esteja de acordo com a(s) especificação(ões) do Anexo I, do presente Edital, sem 

qualquer ônus para a administração pública. 

8.11. A execução do objeto da licitação será integral e rigorosamente de acordo com as 

especificações da respectiva proposta e do Termo de Referência, de acordo com a requisição 

expedida pelo Setor Responsável da SEMTRAS que indicará as especificações e demais 

informações necessárias. 

8.12. Caso não seja possível a exeução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas no ato do recebimento da requisição, para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

8.13. É vedada a subcontratação total ou parcial deste objeto. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
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mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica; 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV). 

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestivo ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

9.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Gestor do Contrato 

9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
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9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

9.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

9.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VIII). 

9.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

9.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VI). 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

10.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 20 (vinte) dias úteis. 

10.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

10.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroverso da 
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execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

10.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

10.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.14. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

10.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

10.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
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contratado a ampla defesa. 

10.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de Pagamento 

10.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de Pagamento 

10.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

10.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

10.23. É admitida a cessão fiduciário de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 

53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

10.23.1. As cessões de crédito não fiduciário dependerão de prévia aprovação do contratante. 

10.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

10.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento 

de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 

em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio 

de 2020. 

10.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 

10.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 

a integral responsabilidade do contratado. 
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11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

11.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

11.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

11.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; e 5) Certidão Municipal; 

12.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

12.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

12.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

12.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante. 

12.13. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e 

aditivos que vierem a surgir da contratação. 

12.14. Orientar a contratante nas argumentações e/ou contra argumentações técnicas nos 

apontamentos do Núcleo Técnico de Licitações e Contratos – SEMTRAS do Município de 

Santarém, relacionadas aos objetos constantes deste termo de referência; 

12.15. Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer pretexto 

informações e dados adquiridos na execução do obejto, sob pena de ressarcir o contratante 

por perdas e danos. 

12.16. Orientar e prestar informações aos servidores das áreas/setores pertinentes sempre 

que necessário, no sentido do melhor desenvolvimento dos serviços; 

12.17. Manter a CONTRATANTE atualizada no tocante às edições de novas normas legais 

(Emendas Constitucionais, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos. Portarias, 

Resoluções, instruções e demais atos) dos organismos federal e estadual, bem como das 

Agências Reguladoras, enviando imediatamente e-mail à CONTRATANTE e disponibilizando 

no site da empresa as referidas publicações; 

12.18. Emitir se necessário, notas técnicas para alertar e/ou esclarecer dúvidas ou, ainda 

para corrigir as eventuais falhas detectadas no repasse de informações e levantamento de 

dados financeiros e tributários. 
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12.19. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à 

CONTRATANTE. 

12.20. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente 

direta ou indiretamente aplicável ao objeto. 

12.21. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, 

isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda 

que tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas 

físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;  

12.22. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do 

objeto qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da 

CONTRATADA; 

12.23. Será considerada recusa formal da contratada a não execução do objeto no prazo 

estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela 

CONTRATANTE;  

12.24. Cumprir os horários da execução deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE.  

12.25. A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, 

ter no município sede da contratante um escritório ou sucursal, com a qual serão 

estabelecidos todos os contatos referentes à sua execução, não sendo admitido a 

subcontratação total ou parcial do referido contrato. 

12.26. Os serviços dos objetos da licitação deverão ser realizados, em até 05 (cinco) dias 

para manutenção preventiva e até 15 (quinze) dias para manutenção corretiva, contados da 

data de entrega dos Veículos, acompanhados de Nota Fiscal representativa dos serviços 

efetivamente prestados, em consonância com a alínea a, inciso I do artigo 73 da Lei nº. 

8.666/1993; 

12.27. A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços no 

prazo máximo de 2 (dois) dias da entrada do veículo no seu estabelecimento ou da solicitação 

do serviço pelo Gestor do Contrato e/ou Comissão de Fiscalização. 

12.28. Os serviços previstos a serem executados na frota de veículos da SEMTRAS, objeto 

deste certame, realizar-se-ão nas instalações da Licitante Vencedora, após o recebimento da 

Ordem de Execução dos Serviços expedida pelo setor competente. A empresa se obrigará a 

devolver os veículos em perfeitas condições de funcionamento, realizando os serviços com 

pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental adequados, observando-se 

as seguintes condições: 

12.29. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem 

confiados, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações da 

CONTRATANTE, conforme documentos integrantes do Contrato e rigorosa observância aos 

demais detalhes e Ordens de Serviços emanadas e/ou aprovadas pela CONTRATANTE, bem 

como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à 

perfeita execução dos serviços; 

12.30. Realizar com o máximo cuidado os serviços de inspeção de qualidade das peças 

originais a serem fornecidas e nos serviços a serem executados; 

12.31. Fornecer sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, todos os materiais, 

utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, etc., necessários para a completa 

realização dos serviços; 
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12.32. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que 

o original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, 

erros, falhas, imperfeições ou recusados pela CONTRATANTE, decorrente de culpa da 

CONTRATADA, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios 

ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança 

adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela 

CONTRATANTE, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ ou 

dentro do prazo de garantia; 

12.33. Fornecer à CONTRATANTE todo o material e documentação técnica necessária para 

a perfeita administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, tabela 

de preços, códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, 

tabelas de tempo de serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a 

solicitação formal; 

12.34. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus 

empregados, representantes ou prepostos, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE, ao 

Estado ou à livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços prestados ou peças 

fornecidas com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois 

do vencimento do Contrato; 

12.35. A CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelos veículos recebidos da 

CONTRATANTE, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando- 

se à reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, 

independente de culpa, não transferindo tal responsabilidade a possíveis subcontratadas ou 

terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem 

à CONTRATANTE; 

12.36. Somente utilizar peças, materiais e acessórios originais ou similares, desde que 

atendidas às recomendações do fabricante do veículo, não podendo valer-se, em nenhuma 

hipótese, de itens recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização escrita 

emitida pela Secretaria Municipal de Trabalho e assistência Social; 

12.37. Para os montantes das peças a serem trocadas, a CONTRATADA deverá fornecer em 

seu orçamento, a relação de peças, indicando a marca e os valores para apreciação da 

CONTRATANTE, sendo que o preço cotado deverá obrigatoriamente obedecer ao preço 

praticado pela CONTRATADA no balcão ou o preço sugerido pela fábrica, levando-se em 

consideração o valor praticado na data da apresentação da proposta, aplicando-se sobre ele 

os descontos de mercado ofertado; 

12.38. Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE, para execução de 

serviços; 

12.39. Na hipótese do veículo estiver fora da circunscrição do município ou sede de origem, 

caberá a CONTRATANTE realizar o transporte do mesmo à oficina para a realização dos 

serviços; 

12.40. Os veículos da SEMTRAS, para a execução de serviços, deverão estar em local 

coberto, limpo e fechado, sem acesso do público externo, de modo que ofereça segurança, 

inclusive da CONTRATADA, visto tratar-se de veículos especiais, e de proteção ao patrimônio 

público, deixando-os livres da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries; 

12.41. A empresa deverá oferecer os serviços objeto desta licitação em Santarém. A empresa 

deverá ter uma oficina com área coberta, suficiente para manter os veículos em segurança e 
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protegidos da ação de ventos, chuvas, poeira e outros agentes; 

12.42. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado; 

12.43. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto para tratar com a CONTRATANTE; 

12.44. Iniciar, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços contratados, 

informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as 

atividades conforme o estabelecido; 

12.45. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 

reclamações a empresa estará obrigada a atender prontamente; 

12.46. CONTRATADA deverá manter registro das ocorrências em formulário próprio, onde 

conste, no mínimo, a identificação do veículo, a data da manutenção, horário de início e 

término dos serviços, nome do funcionário que efetuou os serviços, estado da carroceria do 

veículo, indicando os pontos em que houve algum dano, nível de tanque de combustível, 

quilometragem indicada no hodômetro, acessórios (rádio, antena, extintor, chave de roda, 

triângulo, macaco, etc.), sendo uma via entregue ao CONTRATANTE no ato da entrega do 

veículo e a outra na retirada; 

12.47. A prestação dos serviços de guincho deverá ser sempre preenchida um “check list” 

completo, logo que chegar ao local e antes de iniciado qualquer atendimento, informando, 

neste documento, a descrição completa do automóvel, seus danos aparentes, acessórios e 

eventuais pertences deixados no seu interior. Este “check list” para ter validade deverá ser 

assinado pelo usuário. Este documento servirá para assegurar a CONTRATANTE não terá 

que arcar com possíveis danos ao veículo em seu transporte; 

12.48. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias, inclusive nos 

equipamentos acessórios, causados por seus empregados ou preposto ou subcontratada, não 

se eximindo ou transferindo a sua responsabilidade à CONTRATANTE, desde que fique 

comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/ 1993; 

12.49. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização por parte da SEMTRAS, não 

eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços; 

12.50. Executar os serviços dentro dos prazos necessários contados a partir da autorização 

da realização do serviço e substituição de peças, mediante aprovação total ou parcial do 

orçamento apresentado. Após a execução do serviço, o veículo deverá ser entregue limpo 

internamente, lavado e encerado externamente; 

12.51. Disponibilizar local adequado para inspeção prévia e devolução de todas as peças 

substituídas nos veículos da CONTRATANTE, fornecendo relação das mesmas e de seus 

respectivos códigos, que serão verificadas e recebidas por servidor ou Comissão 

especialmente designada pela autoridade competente da CONTRATANTE; 

12.52. Fornecer uniformes para os funcionários e Equipamento de Proteção Individual (EPI) 

a todos os empregados cuja atividade seja necessária, quando da execução de serviços nos 

veículos da CONTRATANTE, de acordo com as normas de segurança do trabalho em vigor, 

sendo que a CONTRATADA não poderá repassar os custos de uniforme e de EPI a seus 

empregados; 

12.53. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o acatamento de orientações de 

terceiros estranhos ao contrato, pois somente a CONTRATANTE, ou quem indicado 

expressamente por ela, é parte legítima para estabelecer regras, esclarecer dúvidas, alterar 

configuração e determinar o local da entrega do objeto; 

12.54. Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos 



Página 17 de 20 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 

sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos materiais, inclusive licença em 

repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a 

ele relativos, se necessário; 

12.55. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, 

dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 

12.56. Ofertar prazo de garantia no mínimo de 03 (três) meses para cada serviço executado 

e de 06 (seis) meses para peças substituídas. No caso de serviço de motor a garantia deverá 

se estender por 12 (doze) meses. 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

13.2. Demais critérios e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Edital. 

 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de idoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplente, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 

2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
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total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar, bem como a declaração de 

idoneidade para licitar ou contratar, podem ser reabilitadas nos termos do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1. O custo estimado total da contratação é de TOTAL: R$ 1.001.959,20 (Um milhão um 

mil novecentos e cinquenta e nove reais e vinte centavos) conforme custos apostos na 

tabela acima (2.1.) . 

 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado comprovando que a licitante executou ou está executando o objeto desta licitação;  

16.2. O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 

representante legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função. 

 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência 

Social. 

17.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

Dotação Orçamentária: 08.244.0004.2083 FMAS – Proteção Social Básica 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

Fonte/Ficha – 1660/ 1213 

 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004.2082 FMAS – PSE 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39. 00 

Fonte/Ficha – 1660/1192 

 

Dotação Orçamentária: 08.121.0004.2071 – SEMTRAS 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

Fonte/Ficha – 1500/515 

 

Dotação Orçamentária: 08.122.0004.2182 SEMTRAS – Manutenção Conselho Tutelar 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

Fonte/Ficha – 1500/541 

 

Dotação Orçamentária: 08.244.0004.2086 – FMAS - CRAS 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

Fonte/Ficha – 1660/1245 
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Dotação Orçamentária: 08.122.0004.2007 FMAS – CMAS 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

Fonte/Ficha – 1660/1126 

 

Santarém/PÁ, 12 de setembro de 2025. 

 

Elaborado por: Autorizado por: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EVERTON JOSE CONRADO DE AGUIAR 
Divisão de Transportes 

Decreto nº 987/2025 – GAP/PMS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

CELSA MARIA GOMES DE BRITO SILVA 
Secretaria Municipal de Trabalho e 

Assistência Social – SEMTRAS 
Decreto nº 004/2025 – GAP/PMS 
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